
 
 

PROPOSTA DE LEI N.º 264/XII/4ª 

“Transpõe as Diretivas n.ºs 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 

2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, e a 2014/59/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando o Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, a Lei Orgânica do Banco de Portugal, o Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de 

novembro, o Código dos Valores Mobiliários, o Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei 

n.º 63-A/2008, de 24 de novembro” 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO  

 

Artigo 2.º 

[…] 

 

«145.º-D 

[…] 

1 - […]: 

a) […]; 

b) […];  

c) […]; 

d)          […]. 

2 - […]. 

NOVO NÚMERO - O recurso ao Fundo de Resolução para executar medidas de resolução deve ser 

minimizado, sendo determinado pelo Banco de Portugal depois de esgotados todos os 

instrumentos de recapitalização interna (bail in). 



 
 
3 – Sem prejuízo do número anterior, as decisões e as medidas tomadas pelo Banco de Portugal no 

âmbito do presente capítulo devem ser aplicadas tempestivamente e, quando necessário, com a 

urgência devida, sendo que, sempre que sejam suscetíveis de ter impacto em algum Estado-Membro 

da União Europeia, estas devem: 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

4 - […].» 

 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 


